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APELAÇÃO.  AÇÃO DE RESTABELECIMENTO DE
AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO COM PEDIDO
DE  CONVERSÃO  EM  APOSENTADORIA  POR
INVALIDEZ.  IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO

DA  AUTORA.  REITERAÇÃO  DOS  ARGUMENTOS
EXORDIAIS.  LAUDO  PERICIAL  QUE  CONFIRMA
AUSÊNCIA  DE  INCAPACIDADE  TOTAL  E
PERMANENTE.  APTIDÃO  PARA  O  TRABALHO.
INTELIGÊNCIA DO  ART.  42,  DA LEI  Nº  8.213/91.
IMPOSSIBILIDADE  DE  RESTABELECIMENTO  E
CONVERSÃO  EM  APOSENTADORIA  POR
INVALIDEZ.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
SEGUIMENTO NEGADO.

- O laudo pericial tem por objetivo revelar, através de
regras  técnicas,  a  prova  dos  fatos  da  causa,  e,  nos
termos do art.  420, do Código de Processo Civil,  a
perícia consiste em exame, vistoria ou avaliação, com
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a  finalidade  de  valorar  as  coisas,  fatos  e  dados,
objetiva e concretamente.

-  Atestando  o  laudo  pericial  a  inexistência  de
incapacidade  laborativa,  impossível  o
restabelecimento  do  auxílio-doença  e  a  conversão
deste em aposentadoria por invalidez. 

- Mantém-se a decisão recorrida, pelos seus próprios
fundamentos,  quando  a  magistrada,  sopesando  o
conjunto  probatório  existente  nos  autos,  julgou
improcedente o pedido inicial.

- O art. 557, do Código de Processo Civil, permite ao
relator  negar  seguimento  a  recurso  através  de
decisão  monocrática,  quando  este  estiver  em
confronto  com  Súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Maria  do  Carmo  da  Silva ajuizou  Ação  de
Restabelecimento de Auxílio-Doença Acidentário com Pedido de Conversão em
Aposentadoria por Invalidez contra o INSS - Instituto Nacional do Seguro Social,
alegando, em síntese, que laborava na Empresa Alpargatas S/A, Distrito Industrial
de Campina Grande,  desempenhando sua atividade no acabamento de sandálias,
quando, no ano de 2009, veio a sofrer acidente de trabalho, impossibilitando-a de
desempenhar suas atividades profissionais junto à empresa, motivo pelo qual passou
a  receber  os  benefícios  de  auxílio-doença  acidentário  NB  534.161.422-0,  em
03.02.2009,  e,  auxílio-acidente  NB  534.161.422-0,  em  07.10.2009,  respectivamente.
Reclama,  no  entanto,  ter  o  auxílio-acidente  sido-lhe  concedido  em  valor  50%
(cinquenta  por  cento)  a  menos do  auxílio-doença,  mesmo estando  ela  totalmente
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incapacitada  para  exercer  sua  atividade  profissional,  inclusive,  com  rescisão
contratual de trabalho. Em face das considerações retro elucidadas, e por permanecer
inabilitada para o tipo de atividade outrora exercido, suscita o restabelecimento do
auxílio-doença com o pagamento das parcelas vencidas e vincendas, ou, na hipótese
de conclusão de incapacidade definitiva pela perícia médica judicial, a concessão da
aposentadoria por invalidez acidentária.

O  INSS  -  Instituto  Nacional  do  Seguro  Social
apresentou  contestação,  fls.  30/39,  afirmando  pretender  a  autora  transformar  o
auxílio-doença em seguro-desemprego permanente, intenção vetada pela legislação
de regência. Outrossim, aduziu ter suspendido o auxílio postulado pela autora, pois
a  mesma  se  encontrava  apta,  segundo  perícia  médica  oficial,  para  exercer  suas
atividades laborativas, não estando totalmente incapacitada, e, requereu, ao final, a
improcedência da pretensão autoral.

Conforme certidão lançada à fl. 72/V, a promovente
quedou-se inerte a intimação para impugnar aos termos da contestação. 

Durante o trâmite do feito, a Magistrada da 6ª Vara
Cível declinou da competência, fl. 94, e determinando a remessa dos autos à Vara de
Feitos Especiais da Comarca de Campina Grande.

Decidindo o litígio, fls. 130/133, a sentenciante julgou
o pedido contido na inicial, nestes termos:

Ante o exposto, por tudo mais que dos autos consta,
com fulcro na legislação pertinente, com suporte no
art.  269,  I  do  CPC,  JULGO  IMPROCEDENTE o
pedido  formulado  pela  parte  autora  na  exordial  e
EXTINGO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO. 

Inconformada com o teor do édito judicial,  a parte
autora interpôs o presente RECURSO DE APELAÇÃO, fls. 138/141, rememorando as

Apelação Cível nº 0028723-56.2010.815.0011                                                                                                                                                                            3



assertivas da peça de ingresso, no sentido de fazer jus ao auxílio-doença e, se for o
caso, a conversão em aposentadoria por invalidez, porquanto não se encontra apta a
exercer  atividade  laborais,  principalmente  pelas  conclusões  advindas  do  laudo
pericial, bem como pelo fato de que seu grau de escolaridade dificulta a readaptação
em outro mister.

Nas contrarrazões de fls. 144/147, o INSS - Instituto
Nacional  do  Seguro  Social  explicitou  ter-se  substituído  o  auxílio-doença  pelo
auxílio-acidente,  porque se constatou uma progressão no estado da incapacidade
laborativa  da  requerente.  No  mais,  pondera  estar  a  autora  recebendo  o  auxílio-
acidente desde 17.11.2009, e, por determinação legal, não é cumulativo com qualquer
outro benefício. Postula, então, pelo desprovimento da apelação.

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  Dr.  José
Raimundo de Lima, fls. 152/154, não opinou no mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Insurge-se Maria do Carmo da Silva contra a decisão
prolatada pela Juíza de Direito da Vara de Feitos Especiais de Campina Grande, que
julgou improcedente  o pedido,  por entender ter  o  Laudo Pericial  de  fls.  114/116,
concluído encontrar-se a suplicante apta para o exercício de outras atividades, não
fazendo  jus,  portanto,  ao  benefício  previdenciário  de  auxílio-doença,  tampouco
aposentadoria por invalidez. 

Entrementes,  não  prospera  o  inconformismo  da
insurgente. Vejamos.

Como é  cediço,  o  direito  à  Previdência  Social  está
insculpido  na  Carta  Magna  de  1988,  no  seu  art.  6º,  integrando  o  conjunto  de
prestações  positivas  da  sociedade  e  da  Administração  Pública  em  favor  dos
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trabalhadores, assim como a previsão do art. 7º, XXII, da Lei Maior, disciplinando o
direito à redução dos riscos inerentes ao trabalho por meio de normas de saúde,
higiene e segurança.

Nesse sentido,  Pontes de Miranda, oportunamente,
já apontava os elementos integrantes da ideia de acidente de trabalho, nos seguintes
termos:

Temos  de  chamar  acidentes  do  trabalho  todos  os
acidentes que a lei especial considera vinculantes do
empregador  à  reparação,  ou  indenização  ao
empregado.
(...)
O acidente do trabalho é o acidente que causa dano
ao  corpo  físico  ou  à  saúde  física  ou  psíquica  do
empregado,  oriundo  de  fato  que  se  prenda  a
atribuições de trabalho, conforme o lugar e o tempo
em  que  esse  haja  de  ser  exercido.  (In.  Tratado  de
Direito Privado. Parte Especial. Tomo LIV. 2ª ed. Rio
de Janeiro: Editor Borsoi, 1967, p. 83).

Na esfera infraconstitucional,  a Lei nº 8.213/1991, a
qual dispõe sobre os planos de benefícios da Previdência Social, preconiza em seu
art. 19, a noção legal de acidente de trabalho, senão, vejamos:

Art.  19.  Acidente  do  trabalho  é  o  que  ocorre  pelo
exercício do trabalho a serviço da empresa ou pelo
exercício  do  trabalho  dos  segurados  referidos  no
inciso  VII  do  art.  11  desta  Lei,  provocando  lesão
corporal ou perturbação funcional que cause a morte
ou a perda ou redução, permanente ou temporária,
da capacidade para o trabalho.

Do mencionado dispositivo legal, é possível extrair o
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elemento objetivo para a caracterização do acidente do trabalho típico, destacando-
se, nessa seara, a existência de lesão corporal ou perturbação funcional que cause a
morte  ou a  perda  ou redução,  permanente  ou temporária,  da  capacidade para  o
trabalho.

Nesse  diapasão,  a  caracterização  do  acidente  de
trabalho, exige o exame profundo do nexo causal, ou melhor, do vínculo de natureza
fática ligando a incapacidade para o trabalho ou morte à causa, isto é, o acidente de
trabalho  ou  doença  ocupacional.  Trata-se  de  análise  técnica  a  qual  deverá  ser
realizada por médico perito ou junta médica.

Para  a  concessão  do  auxílio-doença,  deve  o
segurado, observado o período de contribuição previdenciária exigido, por motivo
de  acidente  ou  doença  de  origem  laboral,  auxílio-doença  acidentário,  ou  não
ocupacional,  auxílio-doença  ordinário,  ficar  impedido  de  exercer  a  sua  atividade
profissional, por um lapso superior a 15 (quinze) dias, devendo perdurar o benefício,
enquanto a incapacidade permanecer nos termos dos arts. 59 e 60, da Lei nº 8.213/91:

Art.  59.  O auxílio-doença será  devido ao segurado
que,  havendo  cumprido,  quando  for  o  caso,  o
período  de  carência  exigido  nesta  Lei,  ficar
incapacitado  para  o  seu  trabalho  ou  para  a  sua
atividade  habitual  por  mais  de  15  (quinze)  dias
consecutivos.
Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao
segurado  que  se  filiar  ao  Regime  Geral  de
Previdência Social já portador da doença ou da lesão
invocada como causa para o benefício, salvo quando
a incapacidade sobrevier por motivo de progressão
ou agravamento dessa doença ou lesão.

E,

Art.  60.  O auxílio-doença será  devido ao segurado
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empregado  a  contar  do  décimo  sexto  dia  do
afastamento  da  atividade,  e,  no  caso  dos  demais
segurados,  a  contar  da  data  do  início  da
incapacidade e  enquanto ele permanecer incapaz. -
grifei.

Registre-se, ainda, constituir direito do segurado que,
no  gozo  do  respectivo  auxílio,  apresentar-se  incapacitado  definitivamente  para  o
exercício da ocupação profissional pretérita, a submissão a processo de reabilitação,
período no qual a manutenção do benefício se faz imperiosa, cessando, tão somente,
com a readaptação do incapacitado ao meio profissional, ou não logrando êxito, com
a conversão do benefício em aposentadoria por invalidez.

Nesse sentido, dispõe o art. 62, da Lei nº 8.213/91:

Art.  62.  O  segurado  em  gozo  de  auxílio-doença,
insusceptível  de  recuperação  para  sua  atividade
habitual,  deverá  submeter-se  a  processo  de
reabilitação  profissional  para  o  exercício  de  outra
atividade. Não cessará o benefício até que seja dado
como  habilitado  para  o  desempenho  de  nova
atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando
considerado  não-recuperável,  for  aposentado  por
invalidez.

Ademais, o processo de reabilitação consiste em uma
oportunidade assegurada ao beneficiário, incapacitado parcial ou totalmente para o
serviço,  de reingressar no mercado de trabalho, para o desempenho de atividade
diversa  da outrora  realizada,  adequada a  limitação sofrida,  e  garantidora  de  sua
subsistência.

É o que se extrai dos arts. 89,  caput, e 90, da Lei nº
8.213/91:
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Art.  89. A habilitação e a reabilitação profissional e
social  deverão  proporcionar  ao  beneficiário
incapacitado parcial ou totalmente para o trabalho, e
às pessoas portadoras de deficiência, os meios para a
(re)educação e de (re)adaptação profissional e social
indicados para participar do mercado de trabalho e
do contexto em que vive.
(...)
Art. 90. A prestação de que trata o artigo anterior é
devida  em  caráter  obrigatório  aos  segurados,
inclusive  aposentados  e,  na  medida  das
possibilidades  do  órgão  da  Previdência  Social,  aos
seus dependentes.

Feitas tais considerações,  passemos a apreciação da
situação submetida ao exame desta Corte.

Analisando  o  processo,  verifico  serem  fatos
incontroversos  que  a  autora  exercia  a  função  de  operadora  de  acabamento  de
sandálias,  e,  após  o  acidente  de  trabalho,  passou  a  receber  do  INSS  -  Instituto
Nacional do Seguro Social,  o auxílio-doença, por ter desencadeado CID T 11.5,  e,
cessado este benefício, foi deferido o auxílio-acidente, fls. 16/17.

Outrossim, ao analisar a prova pericial confeccionada
pelo perito judicial, colacionado às fls. 114/116, depreende-se que a autora não está
inválida  para  o  trabalho  ou  mesmo  incapacitada  total  e  permanentemente.  Com
efeito,  à fl.  115,  ao responder a  questão de nº  06,  qual  seja,  “Se o segurado esta
impossibilitado para toda atividade que lhe garanta subsistência, como exige o art.
42, da Lei 8.213/91, para fins de Aposentadoria por invalidez/”, a perita foi categórica
em responder: Não. 

Dessa  forma,  não  tendo  sido  preenchido  os
pressupostos  exigidos  pela  legislação  previdenciária  para  o  restabelecimento  do
auxílio-doença acidentário, como denotado da análise dos autos, não há razão para

Apelação Cível nº 0028723-56.2010.815.0011                                                                                                                                                                            8



modificar, nesse ponto, a sentença da Magistrada de primeiro grau, devendo, pois,
ser mantida.

Seguindo  este  raciocínio,  quanto  ao  pleito  de
conversão  do  auxílio-doença  acidentário  em  aposentadoria  por  invalidez,  é
imprescindível a constatação da incapacidade total e permanente para o exercício de
atividade que lhe garanta a subsistência.

Nesse sentido, dispõe o art. 42, da Lei nº 8.213/91: 

Art.  42.  A  aposentadoria  por  invalidez,  uma  vez
cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será
devida ao segurado que, estando ou não em gozo de
auxílio-doença,  for  considerado  incapaz  e
insusceptível  de  reabilitação  para  o  exercício  de
atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á
paga enquanto permanecer nesta condição.
§  1º  A  concessão  de  aposentadoria  por  invalidez
dependerá  da  verificação  da  condição  de
incapacidade  mediante  exame  médico-pericial  a
cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às
suas  expensas,  fazer-se  acompanhar  de  médico  de
sua confiança.
§  2º  A doença  ou  lesão  de  que  o  segurado  já  era
portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência
Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por
invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por
motivo de progressão ou agravamento dessa doença
ou lesão.

O laudo pericial tem por objetivo revelar, através de
regras técnicas, a prova dos fatos da causa. Em palavras outras, segundo o art. 420,
do Código de Processo Civil, a perícia consiste em exame, vistoria ou avaliação, com
a finalidade de valorar as coisas, fatos e dados, objetiva e concretamente.
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Por  oportuno,  valendo-se  dos  direcionamentos
declinados às  fls. 130/133,  a Magistrada  a quo julgou improcedente o pedido, pois
convencido das informações ali declinadas.

Ademais,  friso  que  o  expert nomeado  pelo  Juízo
exerce  munus público ao utilizar seus conhecimentos específicos na elaboração do
Laudo Pericial,  no qual  estarão contidos subsídios  que poderão contribuir para o
julgador decidir a lide apresentada. 

Não se olvida que, à parte autora foram concedidas
diversas oportunidades para indicar provas a produzir, ou ofertar manifestação as
deduções do predito laudo, deixando passar in albis o chamamento processual, fls. 83
e 129.

Merece destaque a doutrina de Humberto Theodoro
Júnior:

Milita  em favor dos  laudos oficiais  expedidos pela
administração  pública  uma presunção  juris  tantum
de  veracidade,  que,  segundo  a  jurisprudência
dominante,  não  pode  ser  infirmada  por  simples
suscitação  de  dúvidas.  Suas  conclusões,  por  isso,
devem  prevalecer  até  prova  em  contrário  (In.
Processo de conhecimento, vol. II forense, pág. 607).

Sobre o tema, decisão proferida pelo Desembargador
Marcos Cavalcanti de Albuquerque:

APELAÇÃO CÍVEL. Ação acidentária. INSS. Auxílio-
acidente.  Conversão  aposentadoria.  Ausência  de
prova  acerca  da  incapacidade  total  e  permanente.
Benefício indevido. Desprovimento do apelo. Para a
conversão  do  benefício  auxílio  acidente  em
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aposentadoria  por  invalidez  é  de  rigor  a
comprovação  da  doença  ocupacional,  a
caracterização  do  nexo  etiológico  com  a  atividade
profissional  do  segurado  e  a  efetiva  incapacidade
e/ou  redução  da  capacidade  de  trabalho  do
segurado, sendo que a ausência de qualquer destes
requisitos  inviabiliza  o  deferimento  do  benefício.
(TJPB;  AC  0033448-69.2009.815.2001;  Primeira
Câmara Cível; DJPB 22/01/2014; Pág. 29)
 
No mesmo diapasão, direcionamento jurisprudencial

pátrio:

APELAÇÃO  CÍVEL -  AÇÃO  PREVIDENCIÁRIA -
BENEFÍCIOS  DE  AUXÍLIO  DOENÇA  E
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - AUSÊNCIA
DE  PROVA  DA  INCAPACIDADE  PARA  O
TRABALHO  -  IMPROCEDÊNCIA DOS  PEDIDOS.
Não  comprovada  a  incapacidade  laborativa  da
segurada  incabível  a  concessão  dos  benefícios  de
auxílio  doença  e  de  aposentadoria  por  invalidez.
(TJMG, Ap. Cív. Nº 1.0647.07.071533-7/001, Rel. Des.
Tiago Pinto, Publicado em 09/09/2009)

Destarte,  a  doença  da  recorrente  não  a  incapacita
total e permanentemente para o trabalho, máxime quando já apresentou melhoras
clínicas  com  o  tratamento  conservador,  sendo  que,  nas  palavras  da  perita,
“Permanece com sequelas e limitação para o trabalho desempenhado”, fl. 114. 

Entendo  estar  incólume  a  sentença  proferida  em
primeiro grau, que julgou improcedente o pedido pleiteado na exordial.

Por  fim,  o  art.  557  do  Código  de  Processo  Civil
permite  ao  Relator  negar  seguimento  a  recurso,  através  de  decisão  monocrática,
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quando este estiver em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante do
respectivo Tribunal.

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO APELO.

P. I.

João Pessoa, 03 de março de 2016.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                                                                                  Desembargador

Relator
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